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ACORDA() NR.105-8.538

Semeei) de 07 de julho de 1994

RECURSO NR.: 53.427 - F1NSUCIAL FATURAMENTO - EX: DE 19db

RECORRENTE : CANUZU MADEIRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

RECORRIDA : DR/e em 51W JOSE DO RIO PRETO - SP

CMFL/ 

Fitibuclak DATURAMENTO-  U resultado veriIicado no
processo matriz seria o aplicável ao procedimento
reflexo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por UANuZ0 MADEIRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

AUORDAM os Membros cis Quinta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala dasifierei e/	 de julho de 1994

À'

AFONS I Cft:0 MN S	 URENCO - VICE-PRESIDENTE E

1	
c	 RELATOR

VISTO EM	 - OÍUp6iO RIE -11:(0 COSTA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO DE:

	

	 NACIONAL
2 4 FE 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: GILBERTO CONGRO BASTOS, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, JOSE DO

NASCIMENTO DIAS, HISSAO ARITA e JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER.
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RECURSO NR.: 83.427

RECORRENTE : CANOZO MADEIRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

BELA:1:4E1Q

CANOZO MADEIRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., teve contra

ai o auto de infração de fls. 15, referente ao FINSOCIAL/FATURAMENTO,

em razão de exigencia eietuada no ambito do 1RPJ.

Impugnação tempestiva as tis. 23.

Intormaçao tiscal às tis. 32.

Decisão singular às tis. 39, a qual julgou procedente
o Auto de Infração.

Irresignada, tempestivamente, a autuada apresentou o
seu recurso às fls. 45.

E o relatório.
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Conselheiro APUflétà UãáláU HAITM bomÊmyo, Relator

Recurso á tempestivo.

O processo principal, relativo ao 1RPJ., foi julgado

nesta Camara em sessão de Zl.OW.W.4, sendo que pelo Acórdao

foi dado parcial provimento ao recurso.

O presente processo teve instauração e tramitação em

conformidade com a lei, desde a peca vestibular ate a subida a este
Colegiado.

A Jurisprudencia deste Conselho é no sentido de que a

corte colhida pelo principal comunica-se ao decorrente, a menos que

novos tatos ou argumentos sejam aduzidos, o que não ocorreu na espécie

doe autos.

Isto posto, dou parcial provimento ao recurso, nos

mesmos moldes do processo matriz.

E o meu voto.
BI-asma-41 1: ¡Igp\ d 1.&94
AFONSO C' •	 TTOs O RE CO - RELATOR
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